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A ATUAÇÃO DO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA (MST) NA SOBERANIA ALIMENTAR NO BRASIL

Rosicléa Bezerra Souza¹

Resumo
O presente artigo é fundamentada no método crítico-dialético e em revisão bibliográfica e documental.  Objetiva – se analisar de forma crítica a relação entre a soberania alimentar e a reforma agrária no Brasil, destacando a atuação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  Analisa a contradição entre a abundância agrícola no Brasil e os altos índices de insegurança alimentar. Ressalta o papel do MST na democratização do acesso à terra, produção agroecológica e promoção da soberania alimentar. Conclui que superar a fome exige políticas públicas redistributivas, reforma agrária popular e fortalecimento dos movimentos sociais, contrapondo-se ao modelo concentrador do agronegócio e valorizando a agricultura camponesa.

Palavras-chave: Insegurança alimentar; MST; Reforma agrária; Soberania alimentar.

Abstract
The present article is based on the critical-dialectical method and on bibliographic and documentary review. It aims to critically analyze the relationship between food sovereignty and agrarian reform in Brazil, highlighting the role of the Landless Workers' Movement (MST). It examines the contradiction between Brazil’s agricultural abundance and the high levels of food insecurity. The study emphasizes the MST's role in democratizing access to land, promoting agroecological production, and advancing food sovereignty. It concludes that overcoming hunger requires redistributive public policies, popular agrarian reform, and the strengthening of social movements, in opposition to the agribusiness-centered model and in support of peasant agriculture.
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1 INTRODUÇÃO

O acesso à alimentação adequada é um direito humano fundamental, reconhecido por tratados internacionais e pela Constituição Federal de 1988. No entanto, esse direito segue negado a amplas parcelas da população brasileira. A reincorporação do Brasil ao Mapa da Fome em 2022, segundo relatório da Organização das Nações Unidas (ONU, 2022), evidencia a gravidade da insegurança alimentar no país, mesmo sendo um dos maiores exportadores de alimentos do mundo.
Nesse contexto, torna-se essencial compreender os fatores históricos, sociais e econômicos que sustentam esse paradoxo. O conceito de soberania alimentar, desenvolvido por movimentos sociais camponeses como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), assume centralidade nesse debate ao propor a democratização do acesso à terra, a produção agroecológica de alimentos e o respeito aos modos de vida camponeses, em oposição ao modelo agroexportador hegemônico.
A justificativa deste estudo reside na necessidade de analisar criticamente a relação entre a luta pela soberania alimentar e a atuação dos movimentos sociais no Brasil, com ênfase no papel desempenhado pelo MST. Compreender essa relação é fundamental para refletir sobre os limites e as possibilidades das políticas públicas voltadas à erradicação da fome e à construção de sistemas alimentares sustentáveis e socialmente justos.
O problema de pesquisa que orienta este trabalho é: Como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) contribui para a construção da soberania alimentar no Brasil diante do avanço da insegurança alimentar e das contradições do modelo agroexportador vigente? Parte-se da hipótese de que a atuação do MST representa uma alternativa concreta ao modelo agrícola dominante, ao articular a luta por reforma agrária com a promoção de práticas agroecológicas, organização popular e a defesa do direito à alimentação como prática emancipatória.
De modo geral, o presente artigo, objetiva – se, analisar de forma crítica a relação entre a soberania alimentar e a reforma agrária no Brasil, destacando a atuação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Como objetivos específicos, propõem-se: a) resgatar o histórico de formação e desenvolvimento do MST, relacionando-o à luta pela soberania alimentar e à reforma agrária como instrumento fundamental para a democratização do acesso à terra; e, b) discutir o conceito de soberania alimentar e sua construção coletiva pelos movimentos sociais, especialmente no contexto das lutas pela reforma agrária; 
No que tange à metodologia, esta pesquisa é de natureza exploratória, fundamentando-se em revisão bibliográfica e documental. A abordagem metodológica adotada é o método crítico-dialético, que permite apreender a realidade em sua totalidade histórica, considerando suas contradições internas e a dinâmica das relações sociais. Para Lukács (2012), o método dialético “procura captar o real em sua complexidade viva, como uma totalidade em movimento, orientada pelas relações entre essência e aparência, forma e o conteúdo.
A perspectiva crítico-dialética é essencial para compreender a soberania alimentar como expressão de uma luta de classes concreta, na qual o MST atua como sujeito histórico coletivo, enfrentando estruturas de dominação que se manifestam na concentração fundiária, no agronegócio e na subordinação da produção alimentar à lógica do mercado global.
A pesquisa será desenvolvida a partir da análise de obras acadêmicas, documentos institucionais, produções do próprio Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), site oficial do MST, SciELO, Google Acadêmico, repositórios de universidades, e relatórios de organismos internacionais. Serão selecionados e analisados documentos produzidos entre os anos de 2015 a 2025, a fim de garantir a atualização e a relevância do material consultado. 


1 O PARADOXO BRASILEIRO: ENTRE A ABUNDÂNCIA AGRÍCOLA E A INSEGURANÇA ALIMENTAR

Apesar de o Brasil ocupar posição de destaque entre os maiores produtores e exportadores de alimentos do mundo, liderando mercados de commodities como soja, milho e carnes (FAO, 2023), o país convive com elevados índices de fome. Em 2022, mais de 33 milhões de brasileiros viviam em situação de insegurança alimentar, evidenciando um retrocesso histórico aos níveis da década de 1990 (FAO, 2023). Essa realidade revela o chamado “paradoxo brasileiro”: a coexistência entre abundância produtiva e fome, resultado não da escassez de alimentos, mas da desigualdade na distribuição de renda e da fragilidade das políticas públicas (FAO, 2023).
O modelo agroexportador, baseado em grandes propriedades voltadas à exportação, agrava esse quadro. Delgado (2012) aponta que esse sistema prioriza culturas voltadas ao mercado externo, como a soja, cuja maior parte é destinada à alimentação animal e à produção de biocombustíveis. Dados do Ministério da Agricultura (MAPA, 2023) indicam que cerca de 70% da soja nacional é exportada, o que impacta o mercado interno com o aumento dos preços e a redução da oferta de alimentos básicos. Sauer (2020) acrescenta que a valorização das exportações e do dólar torna a venda externa mais lucrativa, elevando os preços e dificultando o acesso aos alimentos pelas camadas mais pobres.
Durante a pandemia de Covid-19, mesmo com o agravamento da fome, a produção agropecuária bateu recordes de exportação, contribuindo para o encarecimento de itens como arroz, feijão e óleo de soja (REDE PENSSAN, 2022). Isso demonstra que a produção agrícola, subordinada à lógica mercantil, não garante segurança alimentar à população.
A modernização conservadora do campo brasileiro fortaleceu o agronegócio, mas não democratizou o acesso à terra nem assegurou o direito à alimentação, pontuou Delgado (2012). A agricultura familiar, responsável por mais de 70% dos alimentos consumidos no país, recebe apenas uma pequena parcela do crédito rural e enfrenta sérias dificuldades para competir com o setor exportador (IBGE, 2017).
Ademais, Iamamoto (2008) argumenta que a fome e a miséria são expressões da “questão social”, derivadas das contradições do modo de produção capitalista, que subordina bens essenciais ao lucro. Behring (2003) complementa que a fome é uma violência socialmente construída, consequência de escolhas políticas baseadas em um modelo excludente e neoliberal.
O Mapa da Fome, elaborado pela Rede PENSSAN (2022), revela o impacto desproporcional da insegurança alimentar sobre populações negras, indígenas, mulheres e habitantes das regiões Norte e Nordeste. Nessa perspectiva, (CFESS, 2020) ressalta que o Serviço Social, como profissão comprometida com os direitos humanos, tem papel central no fortalecimento das políticas públicas de segurança alimentar e nas lutas pela democratização do acesso à terra e à alimentação.
Dessa forma, a contradição entre a abundância produtiva e a fome no Brasil não decorre de falhas técnicas, mas de uma estrutura social e política excludente, cujo enfrentamento exige ações coordenadas entre Estado e sociedade civil, visando à construção de um modelo de desenvolvimento orientado pela dignidade humana, e não pelo lucro.

2 O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA (MST) 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fundado em 1984, é uma das principais organizações populares da América Latina, cuja atuação está centrada na luta pela reforma agrária no Brasil. Originado da articulação de diversas ocupações de terra no sul do país, Stédile (2013) informa que o MST enfrentou os efeitos da modernização conservadora do campo, marcada pela concentração fundiária e pela exclusão social. 
Inspirado na Constituição Federal de 1988, Fernandes (2010) explica que o movimento defende a função social da terra e reivindica sua desapropriação para fins de assentamento, compreendendo a reforma agrária como política estruturante de justiça social e desenvolvimento sustentável.
Para além do acesso à terra, Caldart (2004) acrescenta que o MST desenvolve um projeto político-pedagógico voltado à construção de um modelo alternativo de desenvolvimento rural, fundamentado na agroecologia, na autogestão, na educação popular e na soberania alimentar. Desde os anos 1990, criou redes de formação como a Escola Nacional Florestan Fernandes, referência internacional na educação de militantes.
Segundo o próprio movimento (MST, 2023), mais de 350 mil famílias foram assentadas ao longo de sua história, com destaque para a produção de alimentos saudáveis, a formação de cooperativas e a criação de empreendimentos solidários. Atualmente, o MST é o maior produtor de arroz orgânico da América Latina, contribuindo significativamente para o combate à fome e para a promoção da soberania alimentar. Stédile (2013) acrescenta que ao criticar o modelo do agronegócio baseado na monocultura, nos agrotóxicos e na exportação de commodities, o movimento propõe um modelo de desenvolvimento rural centrado na justiça social, na preservação ambiental e no respeito à diversidade cultural.
Apesar das contribuições históricas do MST, o movimento enfrenta forte criminalização por setores conservadores da sociedade e resistências políticas que dificultam a efetivação da reforma agrária no país. No entanto, Navarro (2009) ressalta que a trajetória do MST demonstra sua capacidade de articulação, resistência e inovação, sendo considerado, como um dos mais bem-sucedidos movimentos sociais contemporâneos no campo da luta por direitos e justiça social 

3 SOBERANIA ALIMENTAR E A REFORMA AGRÁRIA 

A soberania alimentar surgiu na década de 1990, a partir do aprofundamento dos estudos sobre alimentação e da formulação do conceito de segurança alimentar, que abrange quantidade, qualidade e regularidade no acesso aos alimentos, conclui Bosquilia; Pipitone (2019). Segundo Chaib (2023), soberania alimentar implica uma política nacional que assegure produção e distribuição suficientes, diversidade alimentar e justiça no acesso aos alimentos. Para o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), esse princípio orienta a luta camponesa contra o agronegócio e as políticas neoliberais promovidas pelo capitalismo. 
O Brasil, com 212 milhões de habitantes, produz alimentos para cerca de 900 milhões de pessoas, equivalente a 11% da população mundial (IBGE, 2024). No entanto, conforme estudo do Instituto Fome Zero, o número de brasileiros em insegurança alimentar grave caiu de 33 milhões no início de 2022 para 20 milhões no final de 2023, permanecendo elevado informou Rittner (2024). Esse paradoxo ocorre mesmo com o país sendo o maior exportador mundial de soja (56%), milho (31%), café (27%), açúcar (44%), suco de laranja (76%), carne bovina (24%) e frango (33%), além de vice-líder em etanol e algodão, segundo o Banco BTG Pactual (2024).
É indispensável medidas emergenciais de combate à fome e o estabelecimento de programas de renda básica, mas, para além disso, enquanto a soberania alimentar não for tratada como pauta estruturante da política agrária brasileira, o país vai continuar retornando ao mapa da fome.
A soberania alimentar envolve um olhar mais sistêmico ao modelo de produção no campo, que prioriza a produção da agricultura familiar de base ecológica. No Brasil, os alimentos que são disponibilizados em nossa mesa provêm da agricultura familiar camponesa que, no entanto, recebe menos incentivos e ocupa menores proporções de terras. As monoculturas do agronegócio não produzem a diversidade de alimentos nutricionais de que precisamos. (PIRES; p. 2; 2023).
É importante salientar a diferença de soberania alimentar de segurança alimentar. A lei N° 11.346, de 15 de setembro de 2006 informa que:
Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.(BRASIL, 2006)

Até o ano de 2015, o conceito de soberania alimentar no Brasil foi utilizado de forma divergente do originalmente formulado pela Via Campesina, sendo frequentemente associado ao conceito de segurança alimentar e à qualidade dos alimentos, conforme apontam Mendes e Gonçalves (2023). Segundo os autores, essa apropriação desvinculou a soberania alimentar de sua relação crítica com o agronegócio e as monoculturas, concentrando-se no acesso da população a alimentos livres de agrotóxicos e sementes geneticamente modificadas. 
A soberania alimentar é um conceito multidimensional, Guerra e Silva (2022) destacam que se opõe ao modelo produtivo capitalista baseado no agronegócio e na monocultura, incluindo uma dimensão jurídico-ambiental que assegura aos povos o direito de organizar os meios de produção e consumo de alimentos sem degradar o meio ambiente.
O protagonismo dos movimentos sociais na luta por esses direitos, Pazello (2018) ressalta a necessidade de um diálogo entre o Direito formal, muitas vezes alinhado ao capitalismo, e as lutas populares, como forma de promover novas formas de convergência e insurgência social.
 De acordo com Fabrini (2017), movimentos camponeses, em especial o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), desenvolvem ações voltadas para uma sociedade mais justa e igualitária, promovendo a produção de alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e do trabalho análogo à escravidão. Por fim, Lamir (2022) destaca que a reforma agrária, defendida pelo MST, é fundamental para o fortalecimento da agricultura familiar, ampliando a produção sustentável, reduzindo a dependência de alimentos importados e garantindo a autonomia alimentar das comunidades rurais.

4 CONCLUSÃO

A análise da problemática da fome e da insegurança alimentar no Brasil evidencia profundas contradições estruturais que marcam a formação social brasileira, marcadas pela concentração fundiária, pela hegemonia do agronegócio exportador e pela fragilidade das políticas de apoio à agricultura familiar. Esse cenário contradiz o fato de o país ser um dos maiores produtores de alimentos do mundo, evidenciando a urgência de estratégias que articulem soberania alimentar, reforma agrária e justiça social.
A soberania alimentar se apresenta como eixo fundamental nesse debate, ao defender o controle social sobre os sistemas produtivos e alimentares. Nesse sentido, a reforma agrária deve ser compreendida como instrumento de transformação estrutural no campo, e não apenas como política de acesso à terra. De modo, que o MST, com sua trajetória de mais de quatro décadas, desempenha papel estratégico ao promover práticas agroecológicas, organização coletiva da produção e educação popular, consolidando um modelo alternativo ao agronegócio. Sua atuação comprova a viabilidade da reforma agrária popular como caminho para garantir o direito à alimentação adequada e à dignidade da população.
Em consonância, conclui-se que a superação da fome e da insegurança alimentar no Brasil, não será possível sem a articulação entre políticas públicas, redistributivas, a promoção da reforma agrária e o fortalecimento dos movimentos sociais do campo. A construção de um sistema alimentar justo, democrático e sustentável requer a ruptura com o modelo concentrador e excludente do agronegócio e a valorização da agricultura familiar e camponesa como sujeitos centrais na produção de alimentos saudáveis e no enfrentamento das desigualdades históricas que assolam o país.
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